Comarca de Volta Redonda - 2ª Vara Criminal
Juiz: Roberto Henrique dos Reis
Processo nº 0024916-12.2011.8.19.0066
Trata-se de ação penal em que o membro do Ministério Público ofereceu denúncia em face do acusado, LEONARDO ARAUJO DE CARVALHO, como incurso nas penas previstas pelo artigo 282, parágrafo único, e art. 171, caput, na forma do art. 69, todos do Código Penal, nos seguintes termos, a saber: [...] Em período não precisado, sendo certo que até o dia 06 de setembro de 2011, em um consultório de odontologia localizado na Avenida Amaral Peixoto, nº. 345, Centro, nesta Cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, exercia a profissão de dentista, mesmo sendo ainda estudante do curso de odontologia, sem a devida autorização legal, e com efetivo fim de lucro. Na ocasião, ficou constatado que o acusado era o proprietário da referida Clínica Odontológica, bem como apresentava-se como dentista responsável e realizava procedimentos odontológicos sem habilitação para tanto. No momento da abordagem, o ora denunciado apresentava-se de jaleco branco com a inscrição ´Dr. Leonardo Araújo de Carvalho´, onde também se lia a inscrição ´Cirurgia Oral´. O indiciado, inclusive, estava com uma máscara cirúrgica, tendo atendido uma paciente momentos antes, de quem cobrou pelos serviços. No dia 06 de setembro de 2011, nesta Cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, obteve, para si, vantagem ilícita, na quantia de R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), em prejuízo da vítima Ceni Marcília de Jesus Ferreira, induzindo em erro a lesada e utilizando-se, para tanto, de meio fraudulento, qual seja, se apresentar como dentista em clínica e executar serviços sem a devida habilitação para tanto. [...]. Denúncia oferecida em 14/09/2011, às fls. 02-a/02-c. Auto de prisão em flagrante lavrado à fl. 02/04. Auto de Apreensão à fl. 11. Documentos da Clínica às fls. 16/17. Termos de Declaração às fls. 18/23. Registro de Ocorrência às fls. 27/29. Decisão de fls. 65/67, que deferiu liberdade provisória ao acusado. Decisão de fl. 76, que recebeu a denúncia em 07/10/2011. Resposta do acusado às fls. 78/83. CAC do acusado à fl. 113. FAC do acusado às fls. 114/115. Laudo de Exame de Objetos às fls. 116/117. Audiência de Instrução e Julgamento realizada no dia 02/08/2012 (fls. 139), oportunidade na qual foi inquirida uma testemunha arrolada pelo Ministério Público, conforme arquivo audiovisual gravado em mídia acostada à fl. 140. Inquirição da testemunha Antônio Ricardo Borges de Olival através de Carta Precatória às fls. 147/148 e conforme arquivo audiovisual gravado em mídia acostada à fl. 149. Audiência de Instrução e Julgamento em continuação realizada no dia 23/01/2013 (fls. 172), oportunidade na qual foram inquiridas duas testemunhas arroladas pelo Ministério Público, conforme arquivos audiovisuais gravados em mídia acostada à fl. 173. Inquirição da testemunha Ricardo José Pinheiro através de Carta Precatória às fls. 228/229, verso. Audiência de Instrução e Julgamento em continuação realizada no dia 03/12/2013 (fls. 243), oportunidade na qual foi inquirida uma testemunha arrolada pelo Ministério Público e uma testemunha arrolada pela defesa, conforme arquivos audiovisuais gravados em mídia acostada à fl. 244. Na ocasião, o acusado exerceu seu direito de não ser interrogado. Instado o Ministério Público em alegações finais às fls. 246/253, requereu seja julgada procedente a imputação feita ao réu, com a sua consequente condenação, na forma da denúncia, ressalvando que o réu é primário e que incide o parágrafo único, do art. 282, do Código Penal, uma vez que o acusado atuava com o óbvio intuito de lucro. A Defesa Técnica, por sua vez em alegações finais às fls. 255/257, requereu a total improcedência do feito, com a consequente absolvição do acusado da imputação que lhe é feita na denúncia. Examinados, fundamento e decido. Finda a instrução criminal e aquilatado o acervo probatório trazido aos autos, noto que a ação penal pública incondicionada em que o membro do Ministério Público ofereceu denúncia imputando ao acusado a conduta descrita no art. 282 e art. 171, na forma do art.691, ambos do Código Penal merece prosperar. A materialidade e a autoria do delito de exercício ilegal de arte dentária emergem dos autos, porque a testemunha RICARDO JOSÉ PINHEIRO DA MATTA informa que recebeu denúncia junto ao C.R.O., de que havia uma pessoa trabalhando como dentista sem a devida licença e que dirigiu ao local e pediu ao seu colega ANTONIO RICARDO que marcasse uma consulta, ocasião em que foram atendidos pelo acusado que trajava jaleco com a inscrição Dr. Leonardo e disse que atenderia em pouco tempo a ANTONIO RICARDO (fls. 229/230). A testemunha ANTONIO RICARDO (fl. 149) confirmou que receberam denúncia e antes de pedir ajuda à polícia civil passaram na clínica e confirmaram que o acusado estava atendendo. Quando retornaram ao local, com a polícia, constaram os fatos denunciados, porque o acusado atendia pacientes e estava vestido com um jaleco com a inscrição ´Dr. Leonardo´, que não tinha alvará, nem licença sanitária e era indicado como o dono da clínica e ele chamou o depoente em uma das salas e confessou que era estudante de odontologia. No momento da prisão ele estava atendendo uma senhora, mas não presenciou o atendimento. A polícia apreendeu fichas e constatou os fatos. O Laudo de Exame de Objetos de fls. 116/117, também, deixa estreme de dúvidas a materialidade do delito de exercício ilegal de arte dentária, pois comprova anotações com o nome do acusado como dentista e comprovando os atendimentos por ele realizados. Por fim, o depoimento da secretária do acusado à época, LÍLIAN DE SOUZA, mídia de fl. 140, confirmou que o acusado possuía uma agenda em que eram marcados os atendimentos que ele realizava, bem como confirmou que ele comparecia ao local de trabalho todos os dias. O policial civil CARLOS AUGUSTO PONCE DE LEON, (fl. 173) confirmou que foi procurado pelos fiscais do C.R.O., sobre a atuação irregular do acusado e chegando à clinica em que ele atendia, constatando irregularidades. No local havia outros dentistas que disseram não ter conhecimento de que o acusado não era formado, pois ele estava de jaleco e máscara cirúrgica e presenciou quando ele abriu a porta do consultório e uma paciente saiu. O policial civil FIORAVANTE MANTUANI, (fl. 173) também, confirmou os fatos como narrados pelo outro policial civil, confirmando que o acusado fazia atendimentos irregularmente na clínica de sua propriedade, pois ele foi chamado pela atendente com jaleco branco e máscara cirúrgica e quando indagado disse que era protético e não dentista. A testemunha de defesa, MARCELO NOGUEIRA, não compromissado por ser amigo do acusado, alegou que este não atendia pacientes, apenas o acompanhava, mas quando inquerido pelo Ministério Público disse que nas vezes em que estava na clínica o acusado não atendia pacientes, o que significa que não pode afirmar que ele efetivamente não atendia quando o depoente estava ausente. Em relação do delito de estelionato, a materialidade e a autoria ficaram cabalmente comprovados nos autos, porque foram arrecadadas fichas de atendimento a pacientes e a testemunha CENI MARCÍLIA DE JESUS (fl. 244), confirmou que foi atendida pelo acusado que se apresentou como dentista e, por duas vezes, foi atendida pelo acusado que estava acompanhado por outra pessoa apresentada como professor do acusado. Que tal acompanhante somente ficava presente, mas o acusado era quem fazia os procedimentos. Visivelmente a testemunha tentava ajudar o acusado e quando advertida das consequências de mentir em juízo mudou o depoimento e confirmou os atendimentos feitos pelo acusado. Por fim, disse que foi procurada pelo acusado que devolveu-lhe o dinheiro empregado no tratamento dentário e o pai do acusado havia dito a ela o motivo da devolução do dinheiro. Evidente, assim, a obtenção de vantagem ilícita, mediante mantença da vítima CENI MARCÍLIA DE JESUS em erro, pois acreditava que o acusado era realmente dentista. A vantagem ilícita se configurou na cobrança feita pelo serviço prestado, quando não o podia ter prestado por falta de autorização legal. O ardil engendrado pelo acusado se baseava na exploração da boa fé nele depositada pelos pacientes que o viam como dentista e, portanto, não podiam imaginar que era estudante no quarto período da faculdade de odontologia. Tem-se por certo o concurso de delitos previsto no artigo 69 do Código Penal, uma vez que evidentes os desígnios autônomos e bens jurídicos diferentes foram atingidos pelas condutas autônomas do acusado, o que deixa evidente que as penas devem ser somadas. Que pese a combativa tese defensiva de mérito, o certo é que o delito de estelionato se consumou na data do recebimento dos cheques pelo acusado e o ressarcimento da vítima não tem o condão de retroagir e operar a desclassificação do tipo penal já perfeito quando da consumação, uma vez que se trata de delito instantâneo. O acusado é culpável, uma vez que imputável e cônscio de seu respectivo comportamento, podendo lhe ser exigida conduta de acordo com a norma implicitamente contida nos tipos penais violados, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade e culpabilidade aplicável na hipótese em exame. Aplica-se ao caso concreto a pena do estelionato privilegiado, levando-se em conta que o acusado é primário e não ostenta antecedentes desabonadores. DISPOSITIVO Pelo exposto, julgo parcialmente procedente a pretensão punitiva do Estado para CONDENAR o acusado, LEONARDO ARAUJO DE CARVALHO, como incurso nas penas do art. 282, parágrafo único, e art. 171, caput, na forma do art. 69, todos do Código Penal. DOSIMETRIA 1 - Delito de Exercício ilegal da medicina, arte dentária ou farmacêutica. Em atenção às diretrizes do artigo 68 do Código Penal e pelo exame das balizas delineadas no artigo 59 do Código Penal, e, a fim de atender ao caráter de prevenção geral e especial da pena. A culpabilidade do acusado é normal para o tipo penal em exame. O réu é primário e possui bons antecedentes, o que se constata de sua FAC. Os motivos, as circunstâncias e as consequências do delito também são normais. No cotejo das circunstâncias judiciais, que são majoritariamente favoráveis ao acusado, verifico que a pena-base deve ficar no patamar mínimo previsto em lei para o delito a que ele foi condenado, ou seja, 06 (seis) meses de detenção. Na ausência de circunstâncias agravantes e atenuantes, ou outras causas de aumento ou diminuição torno a pena definitiva em 06 (seis) meses de detenção. Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direito consistente no pagamento de multa no valor equivalente a 06 (seis) salários-mínimos, na forma do art. 45, § 1º do Código Penal, em beneficio do Asilo da Mendicidade de Barra Mansa. Em caso de descumprimento da pena alternativa, fixo o regime ABERTO para cumprimento da pena aplicada, pois entendo ser adequado ao condenado. 2 - Delito de Estelionato. Em atenção às diretrizes do artigo 68 do Código Penal e pelo exame das balizas delineadas no artigo 59 do Código Penal, e, a fim de atender ao caráter de prevenção geral e especial da pena. A culpabilidade do acusado é normal para o tipo penal em exame. O réu é primário e possui bons antecedentes, o que se constata de sua FAC. Os motivos, as circunstâncias e as consequências do delito também são normais. No cotejo das circunstâncias judiciais, que são majoritariamente favoráveis ao acusado, verifico que a pena-base deve ficar no patamar mínimo previsto em lei para o delito a que ele foi condenado, ou seja, 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Ausentes circunstâncias atenuantes e agravantes e reduzo em 2/3 (dois terços), por conta da causa de diminuição prevista no artigo 171 § 1.º do Código Penal, alcançando, assim, 04 (quatro) meses de reclusão e 04 (quatro) dias-multa, na ausência de circunstâncias agravantes e atenuantes, ou outras causas de aumento ou diminuição da pena fica a pena definitiva estabelecida em 04 (quatro) meses de reclusão e 04 (quatro) dias-multa. Cada dia-multa corresponderá ao trigésimo do salário mínimo vigente à época do fato. Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direito consistente no pagamento de multa no valor equivalente a 04 (quatro) salários-mínimos, na forma do art. 45, § 1º do Código Penal, a ser entregues no Asilo da Mendicidade de Barra Mansa. Em caso de descumprimento da pena alternativa, fixo o regime ABERTO para cumprimento da pena aplicada, pois entendo ser adequado ao condenado. 3 - Concurso material. Somando-se as penas, na forma do artigo 69, caput, do Código Penal, temos a pena definitiva de 04 (quatro) meses de reclusão e 04 (quatro) dias-multa e 06 (seis) meses de detenção. Substituo a pena privativa de liberdade, em cúmulo material, por uma pena restritiva de direito consistente no pagamento de multa no valor equivalente a 10 (dez) salários-mínimos, em cestas básicas, na forma do art. 45, § 1º do Código Penal, a ser entregues no Asilo da Mendicidade de Barra Mansa. Em caso de descumprimento da pena alternativa, fixo o regime ABERTO para cumprimento da pena aplicada, pois entendo ser adequado ao condenado. Condeno o acusado ao pagamento das custas processuais, pois não é hipossuficiente economicamente. Cada dia-multa corresponderá ao trigésimo do salário mínimo vigente à época do fato. Sem aplicação do art. 387, IV do CPP, pois o acusado já ressarciu a vítima do estelionato. Em relação à fiança prestada pelo condenado, deve ser aplicado o que determina o art. 347, do Código de Processo Penal. Ciência ao Ministério Público. Intime-se a Defesa Técnica e o acusado pessoalmente.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.08.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
